
 
República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 
Município de Palmares do Sul 

 

EDITAL N.º 7.264, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 193/2023 – TIPO MENOR PREÇO 

Modo de disputa: aberto, Orçamento sigiloso 
 

“Serviços de realização de programa Salvar SAMU 

que especifica”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMARES DO SUL no uso de suas atribuições 
torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço, objetivando a contratação de empresa 
para prestação de serviços médicos e outros, conforme descrito nesse edital e seus anexos, 
e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 
6.435, de 1º de junho de 2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/, no dia 11 de dezembro de 2023, às 09h30min, 
podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 09h30min, sendo que todas 
as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento na Lei nº 12.527/2011, 
art. 7º, § 3º, e no art. 14 do Decreto Municipal nº 6.435/2020, e será tornado público apenas 
e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

I – DO OBJETO 
1.1 – Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa, 

devidamente habilitada, para a prestação de serviços de realização de Programa Salvar 
SAMU, conforme especificações contidas no Termo de Referência anexo, o qual é parte 
integrante deste edital. 

 
II – DA FORMA DE REALIZAÇÃO 
2.1 – Serão utilizados para realização deste certame recursos de tecnologia da 

informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem 
confrontação sucessiva através de envio de lances dos fornecedores com plena visibilidade 
para o pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede 
Mundial de Computadores – Internet. 

2.2 – A realização do procedimento estará a cargo da Secretaria de 
Administração e da Administradora de Pregão Eletrônico, empresa com qual foi formalizado 
um acordo de cooperação técnica para, através da Internet, prover o sistema de compra 
eletrônica. 

 
III – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CONTRATAÇÃO: 
3.1 – A contratada deverá disponibilizar profissionais nas quantidades 

suficientes ao atendimento dos serviços, conforme legislação vigente, vinte e quatro horas 
por dia todos os dias, de forma ininterrupta. 

3.2 – Deverá ser empregado a quantidade de profissionais necessária para 
disponibilizar atendimento por um técnico em enfermagem e um motorista socorrista nos 
dias e horário acima descrito, conforme legislação vigente.  

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/


3.3 – Os serviços serão prestados no período a contar da autorização para inicio 
dos serviços pelo período de 06 meses (180 dias) conforme descrito no Termo de 
Referência e orientações da Secretaria de Saúde. 

3.4 – Sem prejuízo de plena responsabilidade da contratada, todos os serviços 
serão fiscalizados pelo Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer 
hora, pela Fiscalização do Contrato designada por esta secretaria. 

3.5 – A contratada prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo Município, 
colaborando com a fiscalização dos serviços, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente. 

3.6 – No caso de recusa ao atendimento de qualquer reclamação independente 
das sanções cabíveis, o Município poderá confiar a outrem os serviços reclamados e não 
executados, notificando previamente à contratada, descontando o seu custo, de uma só 
vez, no primeiro pagamento subseqüente, sem que a mesma possa impugnar seu valor. 

3.7 – A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, pacientes ou terceiros, quando da 
execução dos serviços. 

3.8 – Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos 
trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato, ficarão 
exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda, inteira responsabilidade por 
quaisquer fatos que possam vir a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço. 

3.9 – Após a homologação desta licitação o licitante vencedor será convocado a 
assinar contrato no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme 
preceitua o artigo 64 da Lei nº 8.666/93. 

3.9.1 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, 
pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 

3.9.2 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a 
Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou 
então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária 
da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 
02 (dois) anos. 

3.10 – O valor do presente contrato é fixo e não sofrerá qualquer forma de 
reajustamento no primeiro ano, podendo sofrer alteração em caso de prorrogação de 
contrato, aplicando-se a variação do IGP-M/FGV. Extinta ou modificada a legislação em 
vigor, o reajustamento será feito de conformidade com a lei determinar, de forma a garantir 
o equilíbrio financeiro dos valores ajustados. 

 
4. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
4.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu 

credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do 
sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e 
instruções para a sua correta utilização. 

4.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte 
sítio eletrônico http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/. 

4.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no 
sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

4.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/


4.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 

4.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; e 

4.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio. 

 
5. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste 
edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 
abertura da sessão pública. 

5.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a 
falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

5.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua 
proposta com as exigências do edital, como condição de participação; 

5.2.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, agricultor 
familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, como condição para aplicação dos Benefícios da referida legislação. 

5.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, 
que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo 
de 24 horas. 

 
6. PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade da proposta é de 60 dias, a contar da data de abertura 

da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
6.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a 

indicação completa incluindo os valores unitários por plantão e valor total do mês nos itens, 
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para 
o cumprimento das obrigações assumidas. 

6.3. O valor proposto deve abranger todos os custos à prestação dos serviços, 
como transporte, alimentação, EPIs, impostos, taxas, tributos e todos os direitos trabalhistas 
dos empregados envolvidos na efetivação dos serviços.  

6.4. Todos os custos devem constar em planilha de custos conforme modelo 
anexo, o qual é parte integrante deste Edital. O licitante declarado vencedor fica obrigado 
anexar a referida planilha junto a proposta final. 

 
7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no portal e neste Edital: 
7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 
7.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual, ou 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

e suas alterações, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 
estrangeiras em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.3 – Documentação relativa à regularidade fiscal que consistirá em: 



a) Certidão de Regularidade Fiscal do Município de domicilio ou Sede do 
Licitante; 

b) Certidão Conjunta de Regularidade Fiscal da Receita Federal. 
c) Certidão de Regularidade de Situação relativa ao Fundo de Garantia Por 

Tempo de Serviço – FGTS. 
d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal nº 

12.440/2011. 
7.4 –Documentação relativa à qualificação técnica que consistirá em: 
a) certificado de registro/credenciamento em nome da empresa junto ao 

Conselho Regional de Enfermagem da Sede da Empresa. 
b) Atestado que a comprove que a empresa já tenha exercido serviços 

equivalente ao objeto deste edital de forma satisfatória, podendo o contrato estar em 
andamento desde que já tenha se passado o período mínimo de 2 meses com execução 
adequada. 

7.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Certidão Negativa de 
Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Estado da sede/matriz da pessoa 
jurídica. 

 
8 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
8.1 – Após declarado o vencedor da licitação e devidamente habilitado, o 

Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido 
à Autoridade Competente para homologar o resultado da licitação. 

8.2 – Após a decisão da Autoridade Competente, adjudicará o objeto licitado ao 
vencedor do certame e homologará o resultado da licitação. 

 
IX – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1 – O Município efetuará o pagamento de forma mensal, de acordo com a 

planilha anexa a proposta, mediante liberação da Secretaria Solicitante e apresentação da 
correspondente nota fiscal / fatura, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencimento. 

9.2 – Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto 
perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou 
inadimplência contratual. 

9.3 – O Município pagará a Nota Fiscal / Fatura somente à licitante vencedora, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

9.4 – A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta 
corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

9.5 – O Município somente liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

9.6 – Para efeito de pagamento, será observado o que estabelecem as 
legislações vigentes quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização. 

9.7 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante 
vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, 
não acarretando qualquer ônus ao Município. 

9.8 – Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 
monetariamente pelo IGP-M / FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 
Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 
X – DO RECURSO FINANCEIRO: 
10. As despesas decorrentes do presente PREGÃO ELETRÔNICO correrão à 

conta do seguinte Recurso Financeiro:  
Cód. Órgão Unidade Cod.Natureza Descrição  Despesa 

0801 Secretaria 
de Saúde 

Fundo Municipal de 
Saúde  

339039500000 Serviços médico-
hospitalar, odontológico 

6796 



 
XI – DAS PENALIDADES: 
11.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora 

ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 
I – Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de 

pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as 
demais penalidades. 

II – Multa conforme casos abaixo:  

a) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do total do contrato: no caso da 
falta de correção de irregularidade advertida no prazo estipulado e / ou reincidência de 
irregularidade, já advertida, nos serviços. 

b) Multa de 1 % (um por cento) por dia de não cumprimento dos serviços, 
limitado este a 2 (dois) dias no decorrer do contrato, após o qual será considerado 
inexecução contratual parcial; 

c) Multa de 6% (seis por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 
limitado a 5 (cinco) dias de inexecução no decorrer do contrato, cumulada com a pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 
de 01 (um ano); 

d) Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, no 
caso de período superior a 5 (cinco) dias de inexecução dos serviços no decorrer do 
contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois anos). 

Observação: as multas serão calculadas sobre o montante integral (valor total) 
do contrato. Os atrasos que tratam as alíneas acima não serão penalizados somente 
quando devidamente justificado pelo licitante e aceito pela Secretaria solicitante. 

11.2 – O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante 
vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida 
pela legislação, em favor do MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, ficando a empresa 
obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do 
depósito efetuado. 

11.2.1 – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito 
será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente 
ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 
(sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado 
judicialmente. 

11.3 – No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao 
abatimento da dívida, o Município poderá proceder ao desconto da multa devida na 
proporção do crédito. 

11.4 – Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente 
devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser 
cobrada judicialmente. 

11.5 – As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de 
perdas e danos junto ao Município, decorrentes das infrações cometidas. 

 
XII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS 
12.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os 

pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE por meio do portal de 
realização deste pregão, no horário de expediente (até as 17h). 

13.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 
divulgadas no portal de realização deste pregão. 

 
 XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 



16.1 – Nenhuma indenização será devida aos fornecedores por apresentarem 
documentação e/ ou proposta ao presente Pregão. 

16.2 – O fornecedor é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.3 – No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 
recurso ou indenização, poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para realização da licitação. 
16.4 – A Administração reserva-se o direito de revogar ou anular a presente 

licitação, no todo ou em parte, por interesse administrativo, vício, ilegalidade pelos licitantes, 
ressalvando o disposto no parágrafo único do artigo 59, da Lei Federal n.º 8.666/93, de 
ofício ou mediante provocação. 

16.5 – São partes integrantes deste Edital: Anexo I (Minuta de Contrato) e 
Termo de Referência. 

16.6 – Os casos decorrentes de omissão deste Edital serão resolvidos com 
aplicação das disposições da Legislação pertinente. 

16.7 – Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame fica eleito o foro da 
Comarca de Palmares do Sul – RS. 

16.8 – Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 
08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h00min, pela Secretaria de Administração da 
Prefeitura de Palmares do Sul pelo fone: (51) 3668.3133.  

 
GABINETE DO PREFEITO DE PALMARES DO SUL (RS), em 24 de novembro 

de 2023. 
 
 

MAURÍCIO DA SILVA MUNIZ  
Prefeito Municipal 

 
REGISTRE - SE E PUBLIQUE – SE 
 
 
RODRIGO MACHADO MARTINS 
Secretário de Administração 
 
 
 
 
 
 
 


